
 

Edição n. 358 de 25 de nov. a 1° de dez. de 2025 

Informativo periódico, elaborado pelo Núcleo de Gerenciamento de Pre-

cedentes da Secretaria de Gestão de Precedentes do STF, objetiva auxi-

liar a gestão da repercussão geral no Poder Judiciário e apresenta as mais 

recentes informações deste Tribunal sobre o assunto.  
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Mérito da Repercussão Geral 

Julgamentos   

 
Tema: 935 

 
Processo(s): 

ARE 1.018.459-

ED-ED  
Relator:  Min. Gilmar Mendes 

Título: Inconstitucionalidade da contribuição assistencial imposta aos empregados não filiados ao sindicato, 

por acordo, convenção coletiva de trabalho ou sentença. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos integrativos, para 

determinar que: i) fique vedada a cobrança retroativa da contribuição assistencial em relação ao período em 

que o Supremo Tribunal Federal mantinha o entendimento pela sua inconstitucionalidade; ii) seja assegu-

rada a impossibilidade de interferência de terceiros no livre exercício do direito de oposição; e iii) o valor da 

contribuição assistencial observe critérios de razoabilidade e seja compatível com a capacidade econômica 

da categoria. Tudo nos termos do voto do Relator, Ministro Gilmar Mendes. O Ministro André Mendonça 

acompanhou o Relator com ressalvas. 

Agenda 2030 da ONU:      

 
Tema: 974 

 
Processo(s): RE 1.238.853 

 
Relator:  Min. Luís Roberto Barroso 

Título: Possibilidade de candidaturas avulsas para pleitos majoritários. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “Não são admitidas candidaturas avulsas no sistema eleitoral brasileiro, 

prevalecendo a filiação partidária como condição de elegibilidade, nos termos do art. 14, § 3º, V, da Consti-

tuição.” 

Agenda 2030 da ONU:    

 
Tema: 1.102 

 
Processo(s): RE 1.276.977-ED 

 

Red. do 

Acordão: 
 Min. Alexandre de Moraes 

Título: Possibilidade de revisão de benefício previdenciário mediante a aplicação da regra definitiva do ar-

tigo 29, incisos I e II, da Lei nº 8.213/91, quando mais favorável do que a regra de transição contida no artigo 

3º da Lei nº 9.876/99, aos segurados que ingressaram no Regime Geral de Previdência Social antes da 

publicação da referida Lei nº 9.876/99, ocorrida em 26/11/99. 

Decisão: O Tribunal, por maioria, ante a superveniência do julgamento de mérito das ADIs nº 2110/DF e 

2111/DF, acolheu os embargos de declaração, atribuindo-lhes efeitos infringentes, para: a) cancelar a tese 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5112803&numeroProcesso=1018459&classeProcesso=ARE&numeroTema=935
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5112803
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5112803
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5112803&numeroProcesso=1018459&classeProcesso=ARE&numeroTema=935
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5112803&numeroProcesso=1018459&classeProcesso=ARE&numeroTema=935
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5788240&numeroProcesso=1238853&classeProcesso=RE&numeroTema=974
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5788240
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5788240&numeroProcesso=1238853&classeProcesso=RE&numeroTema=974
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5945131&numeroProcesso=1276977&classeProcesso=RE&numeroTema=1102
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5945131
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5945131&numeroProcesso=1276977&classeProcesso=RE&numeroTema=1102
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5945131&numeroProcesso=1276977&classeProcesso=RE&numeroTema=1102
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5945131&numeroProcesso=1276977&classeProcesso=RE&numeroTema=1102
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5945131&numeroProcesso=1276977&classeProcesso=RE&numeroTema=1102
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de repercussão geral anteriormente fixada no Tema 1.102; b) fixar, em contrapartida, a seguinte tese ao 

Tema 1.102 da repercussão geral: “1. A declaração de constitucionalidade do art. 3º da Lei n. 9.876/1999 

impõe que o dispositivo legal seja observado de forma cogente pelos demais órgãos do Poder Judiciário e 

pela Administração Pública, em sua interpretação textual, que não permite exceção. O segurado do INSS 

que se enquadre no dispositivo não pode optar pela regra definitiva prevista no art. 29, I e II, da Lei n. 

8.213/1991, independentemente de lhe ser mais favorável. 2. Ficam modulados os efeitos dessa decisão 

para determinar: a) a irrepetibilidade dos valores percebidos pelos segurados em virtude de decisões judi-

ciais, definitivas ou provisórias, prolatadas até 5/4/24, data da publicação da ata de julgamento do mérito 

das ADI nºs 2.110/DF e 2.111/DF; b) excepcionalmente, no presente caso, a impossibilidade de se cobrarem 

valores a título de honorários sucumbenciais, custas e perícias contábeis dos autores que buscavam, por 

meio de ações judiciais pendentes de conclusão até a referida data, a revisão da vida toda. Ficam mantidas 

as eventuais repetições realizadas quanto aos valores a que se refere o item a) e os eventuais pagamentos 

quanto aos valores a que se refere o item b) efetuados”; e c) revogar a suspensão dos processos que versem 

sobre a matéria julgada no Tema 1.102. Tudo nos termos do voto do Relator, Ministro Alexandre de Moraes, 

vencidos os Ministros Rosa Weber, que votara em assentada anterior, André Mendonça e Edson Fachin 

(Presidente). Não votou o Ministro Flávio Dino, sucessor da Ministra Rosa Weber.  

Agenda 2030 da ONU:    

 

Determinação de Suspensão Nacional  

 
Tema: 1.417 

 
Processo(s): ARE 1.560.244 

 
Relator: Min. Dias Toffoli 

Inteiro teor 

Título: Prevalência das normas sobre o transporte aéreo em relação às normas de proteção ao consumidor 

para disciplinar a responsabilidade civil por cancelamento, alteração ou atraso de voo por motivo de caso 

fortuito ou força maior. 

Determinação de Suspensão Nacional: “(...) Ante o exposto, com fundamento no art. 1.035, § 5º, do Có-

digo de Processo Civil, determino a suspensão nacional da tramitação de todos os processos judiciais que 

versem sobre a questão controvertida no Tema nº 1.417 da Repercussão Geral, até o julgamento definitivo 

deste recurso extraordinário.”  

 

Acórdãos Publicados  

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7313323&numeroProcesso=1560244&classeProcesso=ARE&numeroTema=1417
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7313323
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15382550582&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15382550582&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7313323&numeroProcesso=1560244&classeProcesso=ARE&numeroTema=1417
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7313323&numeroProcesso=1560244&classeProcesso=ARE&numeroTema=1417
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7313323&numeroProcesso=1560244&classeProcesso=ARE&numeroTema=1417
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Tema: 1.164 

 
Processo(s): RE 1.316.010 

 
Relator: Min. Flávio Dino 

Inteiro teor 

Título: Saber se a superveniente extinção de cargos oferecidos no certame ou o limite de gastos com pes-

soal imposto pela Lei de Responsabilidade Fiscal são causas suficientes para afastar direito subjetivo à 

nomeação de candidato aprovado dentro do número de vagas previsto em edital de concurso. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “A superveniente extinção dos cargos oferecidos em edital de concurso 

público em razão da superação do limite prudencial de gastos com pessoal, previsto em lei complementar 

regulamentadora do art. 169 da Constituição Federal, desde que anterior ao término do prazo de validade 

do concurso e devidamente motivada, justifica a mitigação do direito subjetivo à nomeação de candidato 

aprovado dentro do número de vagas.”  

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 1.244 

 
Processo(s): ARE 1.409.059 

 
Relator: Min. Gilmar Mendes 

Inteiro teor 

Título: Possibilidade de fixação de multa em múltiplos de salários mínimos. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “A fixação de multa administrativa em múltiplos do salário mínimo não 

viola o disposto no art. 7º, IV, da Constituição Federal.”  

 
Tema: 1.308 

 
Processo(s): 

ARE 1.487.739-

RG-ED  
Relator: Min. Alexandre de Moraes 

Inteiro teor 

Título: Incidência do piso salarial para os profissionais do magistério público da educação básica aos ser-

vidores contratados temporariamente. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do Relator, 

Ministro Alexandre de Moraes.  

Agenda 2030 da ONU:   

 

Temas com Trânsito em Julgado 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6128716&numeroProcesso=1316010&classeProcesso=RE&numeroTema=1164
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6128716
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15382601833&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15382601833&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6128716&numeroProcesso=1316010&classeProcesso=RE&numeroTema=1164
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6128716&numeroProcesso=1316010&classeProcesso=RE&numeroTema=1164
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6128716&numeroProcesso=1316010&classeProcesso=RE&numeroTema=1164
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6508929&numeroProcesso=1409059&classeProcesso=ARE&numeroTema=1244
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6508929
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15382547520&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15382547520&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6508929&numeroProcesso=1409059&classeProcesso=ARE&numeroTema=1244
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6894639&numeroProcesso=1487739&classeProcesso=ARE&numeroTema=1308
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6894639
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6894639
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15382545363&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15382545363&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6894639&numeroProcesso=1487739&classeProcesso=ARE&numeroTema=1308
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6894639&numeroProcesso=1487739&classeProcesso=ARE&numeroTema=1308
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Tema: 1.402 

 
Processo(s): ARE 1.503.603 

 
Relatora:  Min. Cármen Lúcia 

Título: Fixação de honorários de sucumbência por equidade, nas causas que não envolvem a Fazenda 

Pública. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: Não há questão constitucional e inexiste repercussão geral quanto a 

matéria relativa à possibilidade de fixação de honorários por apreciação equitativa, nas causas que não 

envolvem a Fazenda Pública, quando a aplicação do § 2º do art. 85 do Código de Processo Civil resultar 

em valor excessivo. 

  

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6976091&numeroProcesso=1503603&classeProcesso=ARE&numeroTema=1402
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6976091
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6976091&numeroProcesso=1503603&classeProcesso=ARE&numeroTema=1402
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6976091&numeroProcesso=1503603&classeProcesso=ARE&numeroTema=1402
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Procedimentos de Admissibilidade 

Temas em Julgamento  

 
Tema: 1.441 

 
Processo(s): RE 1.490.568  

 
Relator: Min. Luiz Fux 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título:  

Data prevista para o fim do julgamento:  

Temas Finalizados 

Não houve temas da repercussão geral finalizados no período de 25.11 a 1º.12.2025. 

2

2

1

8

8

9

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA

Placar do Julgamento em 2.12.2025

Há; Sim Não Há; Não Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6907234&numeroProcesso=1490568&classeProcesso=RE&numeroTema=1441
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6907234
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12204043
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1441
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1441
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Pautas do Plenário 

Plenário Presencial 

Paradigmas da repercussão geral incluídos no calendário de julgamento do Plenário do Supremo Tribunal Fede-

ral (sujeito a alterações): 

Previstos para 3.12.2025 

 
Tema: 1.300 

 
Processo(s): RE 1.469.150-ED 

 
Relator: Min. Luís Roberto Barroso 

Título: Pagamento de aposentadoria por incapacidade permanente decorrente de doença grave, contagiosa 

ou incurável de forma integral, sem a incidência do art. 26, § 2º, III, da EC nº 103/2019. 

Agenda 2030 da ONU:    

 

Sessões Virtuais do Plenário 

Não há processos paradigmas da repercussão geral incluídos nesta Sessão Virtual de julgamentos do Ple-

nário do Supremo Tribunal Federal. 

 

http://portal.stf.jus.br/pauta/pesquisarCalendario.asp
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6792062&numeroProcesso=1469150&classeProcesso=RE&numeroTema=1300
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6792062
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6792062&numeroProcesso=1469150&classeProcesso=RE&numeroTema=1300
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6792062&numeroProcesso=1469150&classeProcesso=RE&numeroTema=1300

